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Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.978, de 17 de janeiro de 2020, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2020;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017, que trata da Consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde; e
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de Saúde,

resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria, a receber os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material

permanente para estabelecimentos de saúde.
Art. 2º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 3º As propostas de que tratam esta Portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela

única e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 5º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓD. EMENDA VALOR POR PARLAMENTAR (R$) VALOR TOTAL DA PROPOSTA (R$) FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

. AP PORTO GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PORTO GRANDE 11844616000120003 26760004 180.000,00 180.000,00 10302501885350016

. GO PIRES DO RIO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE PIRES DO RIO 07752031000120002 40830016 210.000,00 210.000,00 10302501885350052

. GO SANTO ANTONIO DO DESCOBERTO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 07429190000120002 40100004 225.000,00 225.000,00 10302501885350052

. MA TRIZIDELA DO VALE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TRIZIDELA DO VALE 11424417000120003 36990008 180.000,00 180.000,00 10302501885350021

. MG I T A P AG I P E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ITAPAGIPE 10412213000120002 39140007 225.000,00 225.000,00 10302501885350031

. MS DOIS IRMAOS DO BURITI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE DOIS IRMAOS
DO BURITI

11394413000120007 39180006 180.000,00 180.000,00 10302501885350054

. MS P A R A N A I BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PARANAIBA 11353020000120001 39180006 225.000,00 225.000,00 10302501885350054

. MT SAO PEDRO DA CIPA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11377586000120001 40610008 225.000,00 225.000,00 10302501885350051

. PA ELDORADO DOS CARAJAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 12455597000120004 32600011 225.000,00 225.000,00 10302501885350015

. PR A R A P OT I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 09277712000120001 38090008 225.000,00 225.000,00 10302501885350041

. RJ VASSOURAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11216262000120005 39560022 225.000,00 225.000,00 10302501885350033

. RS CENTENARIO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE- MUNICIPIO DE CENTENARIO 11893804000120002 19860008 225.000,00 225.000,00 10302501885350043

. SP A R U JA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARUJA 12828423000120001 41180002 225.000,00 225.000,00 10302501885350035

. SP IEPE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 15423538000120005 28160001 180.000,00 180.000,00 10302501885350035

. SP I T AQ U AQ U EC E T U BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ITAQUAQUECETUBA 12444435000120003 41180002 225.000,00 225.000,00 10302501885350035

. TO A R AG U AT I N S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11406326000120011 30860001 180.000,00 180.000,00 10302501885350423

. TO A R AG U AT I N S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11406326000120012 26930001 225.000,00 225.000,00 10302501885350017

. TO NOVA ROSALANDIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA ROSALANDIA 11266377000120001 41220004 180.000,00 180.000,00 10302501885350017

. T OT A L 18 PROPOSTAS 3.765.000,00

PORTARIA Nº 774, DE 9 DE ABRIL DE 2020

Estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e
dos Serviços Públicos de Saúde - Grupos do Piso de
Atenção Básica-PAB e de Atenção de Média e Alta
Complexidade-MAC, a ser disponibilizado aos
Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados ao
custeio de ações e serviços relacionados à atenção
primária à saúde e à assistência ambulatorial e
hospitalar decorrente do coronavírus - COVID 19.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e II do Parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência em saúde pública, de importância
internacional, decorrente do coronavírus - COVID 19, responsável pela atual pandemia;

Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, que declara
Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção
Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV);

Considerando a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020, que
regulamenta a operacionalização do disposto na Lei supracitada; e

Considerando a Medida Provisória nº 924, de 13 de março de 2020, que abre
crédito extraordinário em favor dos Ministérios da Educação e da Saúde, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e dos Serviços
Públicos de Saúde no montante de R$ 3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e
quarenta e quatro milhões, trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais
e seis centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito Federal e
Municípios, conforme abaixo:

I - R$ 224.083.186,00 (duzentos e vinte e quatro milhões, oitenta e três mil e
cento e oitenta e seis reais) - referente a competência financeira fevereiro de 2020 do Piso
de Atenção Básica-PAB, conforme anexo I.

II - R$ 3.720.277.758,06 (três bilhões, setecentos e vinte milhões, duzentos e
setenta e sete mil, setecentos e cinquenta e oito reais e seis centavos) - referente a 1/12
(um doze avos) do Limite Financeiro anual do Grupo de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar dos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme anexo II.

Art. 2º Estabelecer que os recursos financeiros serão destinados ao custeio das
ações e serviços relacionados à atenção primária à saúde e à assistência ambulatorial e
hospitalar decorrente do coronavírus - COVID 19.

Art. 3 º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas
necessárias para a transferência do montante estabelecido no Art. 1º aos Fundos Estaduais
de Saúde, do Distrito Federal e Municipais, em parcela única, mediante processo
autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde.

Art. 4º - Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta
do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho
10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional Decorrente do Coronavírus.

Art. 5º - A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada
por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO I

. Sigla
UF

Código IBGE Estado / Município T OT A L

. AC 120005 ASSIS BRASIL 99.557,03

. AC 120013 B U JA R I 133.374,42

. AC 120030 FEIJÓ 284.538,88

. AC 120034 MANOEL URBANO 110.993,62

. AC 120042 RODRIGUES ALVES 218.221,16

. AC 120043 SANTA ROSA DO PURUS 71.536,29

. AC 120045 SENADOR GUIOMARD 240.539,89

. AC 120060 T A R AU AC Á 356.118,19

. AC 120070 XAPURI 219.069,21

. AC 120080 PORTO ACRE 183.723,50

. PA 150030 AFUÁ 285.118,67

. PA 150070 ANA JÁS 178.166,51

. PA 150100 AV E I R O 213.354,30

. PA 150110 BAG R E 229.872,03

. PA 150195 CACHOEIRA DO PIRIÁ 336.412,29

. PA 150200 CACHOEIRA DO ARARI 142.896,14

. PA 150285 CURUÁ 179.296,93

. PA 150300 FA R O 155.162,07

. PA 150375 JAC A R EAC A N G A 170.284,52

. PA 150400 LIMOEIRO DO AJURU 222.659,12

. PA 150410 MAGALHÃES BARATA 113.581,15

. PA 150475 MOJUÍ DOS CAMPOS 143.078,68

. PA 150520 OEIRAS DO PARÁ 258.508,63

. PA 150570 PONTA DE PEDRAS 274.151,21

. PA 150610 P R I M AV E R A 184.991,84

. PA 150611 Q U AT I P U R U 152.573,17

. PA 150640 SANTA CRUZ DO ARARI 122.534,91

. PA 150740 SÃO FRANCISCO DO PARÁ 254.780,17

. PA 150746 SÃO JOÃO DA PONTA 85.869,88

. PA 150770 SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 234.373,90

. PA 150775 SAPUCAIA 68.243,53

. PA 150796 TERRA ALTA 163.016,93

. AP 160040 M A Z AG ÃO 169.848,00

. TO 170040 ALMAS 156.428,28

. TO 170070 A LV O R A DA 145.978,81

. TO 170105 A N G I CO 60.800,82

. TO 170130 A R AG O M I N A S 107.417,28

. TO 170200 A R AG U AÇ U 124.395,64

. TO 170230 ARAPOEMA 87.470,01

. TO 170270 AURORA DO TOCANTINS 46.933,46

. TO 170305 BANDEIRANTES DO TOCANTINS 49.967,83

. TO 170330 BOM JESUS DO TOCANTINS 66.069,85

. TO 170382 C AC H O E I R I N H A 47.172,36

. TO 170384 CAMPOS LINDOS 114.283,46

. TO 170388 CARMOLÂNDIA 55.970,82

. TO 170389 CARRASCO BONITO 69.550,67

. TO 170410 CENTENÁRIO 48.377,23

. TO 170510 CHAPADA DA NATIVIDADE 56.467,91
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